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A
pós 4 anos e meio no exí-
lio, o jornalista, escritor 
e ex-deputado federal, 
Jean Wyllys volta para o 

Brasil, anunciando sua pré can-
didatura a deputado federal pelo 
Partido dos Trabalhadores (PT). 
Wyllys deixou o país após relatar 
a existência de ameaças contra 
sua integridade e a de familia-
res, formalizadas em denúncias 
à Polícia Federal e levadas a or-
ganismos internacionais de di-
reitos humanos, que recomenda-
ram medidas de proteção.

Durante os anos no exterior, ele 
passou a atuar predominantemente 
na área acadêmica, com pesquisas 
voltadas à relação entre desinfor-
mação, plataformas digitais e de-
mocracia. Publicou livros, artigos e 
participou de exposições. O retorno 
ao Brasil ocorreu em junho de 2023.

Nesta entrevista ao Correio, Jean 
Wyllys aborda as circunstâncias que 
levaram ao exílio; o papel do Esta-
do brasileiro diante das ameaças re-
latadas; a atuação de organismos 
internacionais; e o funcionamento 
do Congresso Nacional nos últimos 
anos. Ele comenta ainda temas co-
mo transparência no uso de emen-
das parlamentares, o 8 de janeiro, 
a relação entre desinformação e ex-
tremismo político e os desafios da 
regulação das plataformas digitais. 

O ex-parlamentar também fala 
da migração para o PT, a relação 
atual com a legenda e a articulação 
do movimento “Um Outro Congres-
so Possível”, formado por membros 
da sociedade civil. Leia, a seguir, 
os principais trechos da entrevista. 

O senhor frequentemente 
destaca que sua saída do Brasil 
não foi uma escolha voluntária. 
Como avalia hoje a resposta 
do Estado às ameaças que o 
levaram ao exílio?

As ameaças existiram. Fiz 17 de-
núncias à Polícia Federal, que po-
dem ser comprovadas. Eram amea-
ças que eu sofria, que se renovaram 
desde 2011 e que, em 2018, torna-
ram-se insuportáveis. Fiz as 17 de-
núncias, mas a Polícia Federal pou-
co agiu nesse período. Creio que 
muito em função de uma homofo-
bia estrutural e social, que não dá 
importância quando um represen-
tante dessa comunidade está so-
frendo violência. Essa violência é 
naturalizada atualmente contra as 
mulheres na política, de forma se-
melhante à naturalização do pró-
prio feminicídio.

Qual foi o papel dos organismos 
internacionais na validação 
dessas ameaças?

Eu apresentei as provas dessas 
ameaças à Comissão Interamerica-
na de Direitos Humanos. Os comis-
sionados vieram ao Brasil avaliar 
as provas e trouxeram um pedido 
de medida cautelar ao governo Te-
mer, que negou a medida cautelar 
de proteção e, diante dessa negati-
va, a Comissão Interamericana me 
recomendou o exílio. Saí com uma 
mão na frente e outra atrás.

O senhor deixou o PSol e se 
filiou ao PT em 2021. Qual foi 
o principal motivador dessa 
mudança partidária?

Em 2021, quando Lula saiu da 
prisão injusta à qual foi submeti-
do em 2018 — aquele ano terrível 
de assassinato de imagem —, de-
cidi agir.  Liguei para o presidente 
do Psol, Juliano Medeiros, e comu-
niquei que estava saindo do parti-
do para ajudar na reabilitação da 
imagem pública de Lula. Teríamos 
eleições em 2022, e Lula era a única 
pessoa capaz de enfrentar aquele 
fascismo. Mesmo no exílio, traba-
lhei pela reabilitação de Lula, pen-
sando em 2022.

Como foi o retorno ao Brasil? 
Qual era o plano inicial de 
atuação profissional?

Voltei ao Brasil em 18 de junho 
de 2023. Curiosamente, foi o dia 
em que Bolsonaro foi considera-
do inelegível pelo Tribunal Supe-
rior Eleitoral. Cheguei a Brasília e, 
em um primeiro momento, houve 
um convite de Lula e uma tentativa 
de que eu trabalhasse com comu-
nicação do Planalto, mas não deu 
certo naquele momento. Fui tocar 
minha vida de intelectual público. 
Eu vivo da minha escrita. Escrevo 
livros, dou aulas e sou artista visual. 
No entanto, de 2023 para cá, todos 
vimos a deterioração moral e ética 
do Congresso Nacional.

Quais sinais dessa “deterioração 
moral” do Congresso o 
motivaram a considerar um 
retorno à política institucional?

Uma parte considerável do 

Congresso passou a impedir o tra-
balho parlamentar. Testemunha-
mos a deterioração moral por meio 
dos escândalos das “emendas Pix”, 
que são emendas sem transparên-
cia ou prestação de contas. Ao mes-
mo tempo, essas mesmas pessoas 
tentavam anistiar os golpistas de 
2022 e 2023, que destruíram as se-
des dos Três Poderes, planejaram 
um golpe de Estado e até o assassi-
nato de autoridades da República.

Como surgiu o movimento “Um 
Outro Congresso Possível”?  
Aual o papel dele na construção 
da sua pré-candidatura?

O movimento é formado por ar-
tistas, intelectuais, empresários e 
pessoas da sociedade organizada, 
majoritariamente de esquerda ou 
centro-esquerda. Esse movimento 
chegou até mim e disse que eu pre-
cisava voltar, que não poderia ser 
apenas um intelectual, pois tenho 
um capital político e um passa-
do que me obriga a agir. Disseram 
que meus mandatos como deputa-
do foram incríveis e que eu deveria 
fazer algo. Amadureci esse convite 
nos últimos meses e disse ao mo-
vimento que só voltaria se fosse 
uma candidatura coletiva. Embora 
a legenda seja o PT, o movimento 

fora do partido é maior que a pró-
pria sigla.

O senhor diz que se sentiu 
“abandonado” em 2018. Houve 
uma nova pactuação com a 
direção do PT para este novo 
ciclo?

Fizemos uma reunião com a 
presidência do PT em São Paulo, 
Edinho Silva. Expus tudo, e o par-
tido garantiu que desta vez será di-
ferente. Não serei abandonado co-
mo fui em 2018, quando estava no 
PSOL e me vi sozinho naquela bo-
lha horrível, sem que as pessoas 
entendessem o que estava acon-
tecendo. Agora, a promessa é de 
apoio. A ideia é promover uma re-
novação ética, moral e política do 
Congresso Nacional. Não podemos 
ter uma maioria de congressistas 
interessados apenas em seus pró-
prios negócios, famílias e máfias.

Por que a escolha de São Paulo 
como base eleitoral para 2026?

Escolhi São Paulo para reco-
meçar minha vida, moro aqui há 
dois anos. Para reconstruir minha 
cabeça após o exílio, tive que es-
colher um lugar, e foi São Paulo. 
Quanto às relações com o PSOL 
e o PT, elas estão bem resolvidas. 

Não guardo ressentimentos, sou 
uma pessoa que não cultiva esse 
sentimento, mesmo quando gol-
peado ou traído.

Em termos de plataforma 
programática, o que o eleitor 
pode esperar de diferente em 
relação aos seus mandatos 
anteriores?

Minhas convicções políticas e 
pautas não mudaram ao entrar no 
PT; elas foram ampliadas. Conti-
nuo com o histórico de conquistas 
legislativas, como o direito ao ca-
samento civil para pessoas do mes-
mo sexo. A essa agenda, somam-se 
agora, de forma muito mais cla-
ra, a questão climática, o enfren-
tamento ao aquecimento global, 
a transição energética de combus-
tíveis fósseis para fontes sustentá-
veis, a defesa dos povos indígenas e 
o combate à desinformação. Man-
tenho a defesa dos direitos dos tra-
balhadores, o direito das mulheres 
ao aborto legal e seguro, e a legali-
zação das drogas para reduzir o en-
carceramento em massa.

O senhor cunhou o termo 
“falsolatria” em sua tese de 
doutorado. Como pretende 
transformar esse estudo 
acadêmico em ação legislativa?

Essa será uma das bandeiras. No 
parlamento, eu vou tratá-la como 
parlamentar. É importante a gente 
rever o Marco Civil da Internet no 
sentido de controlar as big techs. 
Por exemplo, você rala como jorna-
lista, apura sua matéria, e o Google 
distribui sem dar nada ao veículo. 
O Google tem a matéria disponível 

sem nenhuma contrapartida. É pre-
ciso regular isso para proteger tam-
bém o futuro das crianças.

O senhor compara o vício em 
mídias sociais ao tabagismo. 
Qual é a sua proposta para lidar 
com esse impacto na saúde 
pública?

O vício nas mídias sociais é o 
novo tabagismo. Assim como a in-
dústria do tabaco foi enfrentada 
porque gerava danos terríveis à 
saúde pública, hoje a saúde públi-
ca tem enfrentado os problemas 
ligados às mídias sociais. Uma das 
propostas que eu tinha era a ideia 
de a gente construir uma mídia so-
cial brasileira, pública, horizontal, 
com regulamentação que proteja 
as nossas crianças, que proteja a 
nossa saúde e a nós mesmos.

Como avalia a atual disputa de 
forças entre o governo Lula e a 
oposição bolsonarista?

Se as eleições ocorressem den-
tro das regras, Lula ganharia no pri-
meiro turno. Lula reergueu o país 
da ruína deixada pelo governo Bol-
sonaro, que foi criminoso na co-
vid-19 e predatório na economia 
com Paulo Guedes. No entanto, a 
imprensa brasileira, muitas vezes, 
cai em desonestidade intelectual 
por ser antipetista, tentando cons-
truir uma terceira via que não existe 
e acaba fortalecendo a extrema di-
reita. Não é assim que a banda toca.

Qual sua análise sobre o atual 
presidente da Câmara dos 
Deputados, Hugo Motta?

Minha avaliação é a pior possí-
vel. Hugo Motta é um filho de uma 
oligarquia, nunca soube o que é 
trabalho; é um “filhote” de Arthur 
Lira. Lira utiliza seus tentáculos 
para tentar interromper manda-
tos democraticamente eleitos. Te-
mos uma parcela de parlamenta-
res, sobretudo no PL, que se com-
porta como uma organização cri-
minosa. O PL sequestrou o plená-
rio da Câmara. O presidente Lula é 
um herói por conseguir governar e 
assegurar políticas sociais com um 
Congresso chantagista.

O senhor se arrepende do 
episódio de ter cuspido no 
rosto do ex-presidente Jair 
Bolsonaro durante a votação do 
impeachment da ex-presidente 
Dilma Rousseff, em 2016?

Não me arrependo de nada, 
nada. E naquela circunstância, eu 
cuspiria de novo. Claro que aque-
le gesto nasceu da profunda indig-
nação com tudo que estava acon-
tecendo naquela noite medonha, 
horrorosa, que abriu a caixa de 
Pandora para os males caírem to-
dos naquela noite. Então, aquelas 
circunstâncias, naquele contexto 
em que ele elogiou um torturador, 
dedicou o voto a um torturador du-
rante um golpe contra uma mulher 
honesta, decente, que hoje é presi-
denta do banco dos Brics, a histó-
ria está aí para provar quem estava 
certo e quem não estava. Ou seja, 
naquela circunstância, eu faria de 
novo e não me arrependo.
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“Meu passado me obriga a agir”

Pré-candidato à Câmara dos Deputados pelo PT de São Paulo confia na promessa de apoio da legenda para voltar ao 
Congresso Nacional. “Não serei abandonado como fui em 2018”, diz, referindo-se ao período em que denunciou ameaças

Fizemos uma reunião com a presidência do 

PT em São Paulo, Edinho Silva. O partido 

garantiu que, desta vez, será diferente. Não serei 

abandonado como fui em 2018, quando estava no 

PSol e me vi sozinho naquela bolha horrível”

Supremos versus STF 
A cada vez que seus ministros 

ferem a Constituição e o devido 
processo legal, o Supremo Tribunal 
Federal também tem sido ferido. E 
quando, a cada ferimento, não ha-
via reação do órgão fiscalizador, o 
Senado, nem da mídia, porta-voz 
da origem do poder, o povo, os mi-
nistros do Supremo iam se sentin-
do não apenas supremos, mas ab-
solutos, não permitindo, por meio 
do panrelator Moraes, vozes rebe-
ladas no mundo digital. Repressão 
foi imposta para mostrar poderes 

absolutos, convencendo-se, ainda 
mais, de que são deuses.

Usaram como instrumento de 
autoproteção o “inquérito do fim 
do mundo”, criado por Toffoli, que 
entregou a espada ungida a Mo-
raes. Cidadanias foram decepadas 
na guilhotina do inquérito e inte-
grantes do Supremo ressuscitaram 
o absolutismo. Abolido na Inglater-
ra em 1215, poderia vigorar num 
país ignorante e interesseiro como 
o Brasil. E foram além.

Além de mudar a Constituição 

ALEXANDRE GARCIA

A NOTA CONJUNTA DOS DEZ MINISTROS PODERIA TER O TÍTULO DE “BARATA TONTA”. DECLARAM QUE TOFFOLI ESTÁ ACIMA DE QUALQUER SUSPEITA OU IMPEDIMENTO. 
MAS ELE PEDE PARA SAIR. NENHUM RELATOR SAI SEM MOTIVO PREVISTO NO REGIMENTO.  OU SAI POR SUSPEIÇÃO OU SAI POR IMPEDIMENTO

e as leis, de impor o arbítrio, cele-
braram, com aplausos em gabine-
te, a cada vez que alguém era con-
denado por ousar se rebelar. Frase 
em batom em estátua de granito se 
tornou crime com 14 anos de pe-
na. Essa foi a referência para impor 
a reverência. Mas se enganaram 
com a mídia, pensando que ela os 
apoiava na “cruzada”, quando ela 
só apoiava a prisão de Bolsonaro. E 
Moraes deve saber que tudo o que 
se diz sobre o Tayayá está se dizen-
do sobre o contrato de R$ 130 mi-
lhões. São como sinônimos. Bas-
tou uma estocada do esgrimista 
Trump para desequilibrar o caste-
lo de cartas. Percebendo o iceberg, 

Barroso abandonou o Titanic. 
A nota conjunta dos dez minis-

tros poderia ter o título de “Barata 
Tonta”. Declaram que Toffoli está 
acima de qualquer suspeita ou im-
pedimento. Mas ele pede para sair. 
Nenhum relator sai sem motivo 
previsto no regimento. Ou sai por 
suspeição ou sai por impedimento. 
A nota é um paradoxo. (Também 
contém um pleonasmo: “Nota ofi-
cial dos dez ministros”— ora, se é 
de governo, é oficial.) Pois bem, os 
dez assinam que Toffoli está acima 
de qualquer suspeita.

Ora, o novo relator, André Men-
donça, também assinou que Toffo-
li está acima de qualquer suspeita. 

Logo, passou um nada consta váli-
do até 12.2.26. Anistiou? Além dis-
so repetiu palavras de Fux, gravadas 
na reunião secreta e divulgadas pe-
lo Poder 360: “a palavra do ministro 
Toffoli tem fé pública”. Quem gravou? 
Só estavam lá, a portas fechadas, os 
dez ministros. Gravou e entregou 
— ou fez chegar — ao site de notí-
cias. Quem traiu o espírito-de-corpo 
sob o qual os dez se uniram e se pro-
tegem? Eis aí outra bomba implosi-
va na autodestruição do colegiado.

Rodrigo Pacheco e David Alco-
lumbre poderiam ter evitado esse 
vexame,  mas foram inertes. O Au-
rélio diz que quando não se cum-
pre o dever, o verbo é prevaricar. Os 

requerimentos estão lá no Senado 
e são dezenas. E já que o ministro 
André Mendonça está refém do im-
passe criado ao endossar a nota dos 
dez, avoluma-se a responsabilidade 
do Senado. A alternativa é investigar, 
numa comissão de inquérito, apro-
veitando achados da polícia Federal. 

Depois, se for o caso, julgar, como 
é da competência do Senado. Aliás, 
o Senado é responsável ab ovo, des-
de a sabatina que escrutina a princi-
pal exigência: “notável saber jurídi-
co”. Quem rodou em dois concursos 
para juiz, já demonstrava ausência 
de notável saber jurídico. Mas a sa-
batina aprovou Toffoli por 20 a 3. O 
que começa mal, termina pior.


